
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 189579 - RJ (2023/0401412-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : C L S DA S (PRESO)
ADVOGADOS : PAULA FERREIRA PEREIRA LINDO BRAGA - RJ139694

CAIO FERREIRA PEREIRA - RJ123569
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO. RÉU PRONUNCIADO. SÚMULA 21 DO 
STJ. COMPLEXIDADE DA CAUSA. PLURALIDADE DE RÉUS. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao réu, acusado de integrar a organização 
criminosa "Caçadores de Gansos", responsável pela prática de crimes 
graves no Município de Queimados, e, em comunhão com os demais 
denunciados, matar a vítima mediante emboscada e emprego de armas 
de fogo, além de carbonizar o seu corpo e ocultá-lo.
3. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC n. 21.2647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
5/12/2022, DJe 10/1/2023).
4. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
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brandas.
5. Não há que se falar em ausência de contemporaneidade da prisão, 
pois devidamente demonstrado o periculum libertatis do agravante no 
momento da sua decretação, notadamente pela gravidade concreta da 
conduta imputada a ele. 
6. Conforme a orientação estabelecida no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal "[a] contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da 
prisão preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa 
em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há 
lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva 
demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, 
continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à 
ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal" (STF, HC n. 185.893 
AgR, Relatora Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 19/4/2021, DJe 26/4/2021).
7. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
8. No caso, a prisão preventiva do agravante foi decretada em 
19/2/2020, a denúncia foi recebida em 3/7/2020 e foram realizadas 
audiências de instrução e julgamento, sendo proferida sentença de 
pronúncia em 13/9/2022. Nesse contexto, incide a Súmula n. 21 do STF, 
segundo a qual "pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na instrução".
9. No período posterior, tampouco há constrangimento ilegal a ser 
reparado. Isso porque trata-se de ação penal complexa, na qual se apura 
a suposta prática de crimes graves (homicídio qualificado e ocultação de 
cadáver) e envolve 13 réus, tendo alguns interposto recurso em sentido 
estrito contra a sentença de pronúncia. Assim, tendo em vista que o 
agravante não apresentou recurso, foi deferido o desmembramento do 
feito com relação a ele em 22/8/2023, originando o processo n. 
0007656-98.2020.8.19.0067, que encontra-se concluso ao Juiz de 
primeiro grau desde 12/12/2023, sendo possível vislumbrar a 
designação de sessão de julgamento do Tribunal do Júri em data 
próxima.
10. Agravo regimental desprovido. Contudo, recomendo ao Juízo de 
primeiro grau que reexamine a necessidade da segregação cautela, nos 
termos do art. 316, parágrafo único, do CPP, e designe data pra 
realização da sessão de julgamento do réu pelo Tribunal do Júri com a 
maior celeridade possível.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao réu, acusado de integrar a organização 
criminosa "Caçadores de Gansos", responsável pela prática de crimes 
graves no Município de Queimados, e, em comunhão com os demais 
denunciados, matar a vítima mediante emboscada e emprego de armas 
de fogo, além de carbonizar o seu corpo e ocultá-lo.
3. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC n. 21.2647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
5/12/2022, DJe 10/1/2023).
4. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
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5. Não há que se falar em ausência de contemporaneidade da prisão, 
pois devidamente demonstrado o periculum libertatis do agravante no 
momento da sua decretação, notadamente pela gravidade concreta da 
conduta imputada a ele. 
6. Conforme a orientação estabelecida no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal "[a] contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da 
prisão preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa 
em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há 
lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva 
demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, 
continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à 
ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal" (STF, HC n. 185.893 
AgR, Relatora Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 19/4/2021, DJe 26/4/2021).
7. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
8. No caso, a prisão preventiva do agravante foi decretada em 
19/2/2020, a denúncia foi recebida em 3/7/2020 e foram realizadas 
audiências de instrução e julgamento, sendo proferida sentença de 
pronúncia em 13/9/2022. Nesse contexto, incide a Súmula n. 21 do STF, 
segundo a qual "pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na instrução".
9. No período posterior, tampouco há constrangimento ilegal a ser 
reparado. Isso porque trata-se de ação penal complexa, na qual se apura 
a suposta prática de crimes graves (homicídio qualificado e ocultação de 
cadáver) e envolve 13 réus, tendo alguns interposto recurso em sentido 
estrito contra a sentença de pronúncia. Assim, tendo em vista que o 
agravante não apresentou recurso, foi deferido o desmembramento do 
feito com relação a ele em 22/8/2023, originando o processo n. 
0007656-98.2020.8.19.0067, que encontra-se concluso ao Juiz de 
primeiro grau desde 12/12/2023, sendo possível vislumbrar a 
designação de sessão de julgamento do Tribunal do Júri em data 
próxima.
10. Agravo regimental desprovido. Contudo, recomendo ao Juízo de 
primeiro grau que reexamine a necessidade da segregação cautela, nos 
termos do art. 316, parágrafo único, do CPP, e designe data pra 
realização da sessão de julgamento do réu pelo Tribunal do Júri com a 
maior celeridade possível.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C L S DA S contra decisão 

monocrática deste relatoria que negou provimento ao recurso em habeas corpus, 

mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 215/229). 

Segundo consta dos autos, o agravante teve a sua prisão preventiva decretada 
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no dia 19/2/2020 e foi pronunciado, em 13/9/2020, pela suposta prática dos crimes 

previstos no art. 121, § 2º, I, IV, e no art. 211, c/c art. 29, na forma do art. 69, todos do 

Código Penal (e-STJ fls. 17/22). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que o agravante sofre 

constrangimento ilegal em razão do excesso de prazo na formação da culpa, pois 

encontra-se preso desde 2020, foi pronunciado em 13/9/2022 e, apesar de não ter 

recorrido da sentença de pronúncia, a sessão de julgamento pelo Tribunal do Júri ainda 

não foi designada. Sustenta a ausência de fundamentação idônea para a manutenção da 

prisão preventiva do agravante, tendo em vista que o acórdão impugnado se baseou em 

fundamentos genéricos, não restando demonstrado o periculum libertatis. Assevera a 

ausência de contemporaneidade da medida. Defende, ainda, a suficiência da aplicação de 

medidas cautelares alternativas. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do 

agravante. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pese os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada merece 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

acusado da suposta prática dos crimes de homicídio qualificado e ocultação de 

cadáver. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:
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A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 
lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 13/3/2017; HC n. 122.057/SP, Relator 
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 
julgado em 22/6/1999, DJU 13/8/1999; e RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019; HC n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, o Tribunal de origem manteve a prisão preventiva do recorrente 
pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 74/81): 

Segundo se extrai dos autos, o Paciente supostamente integra organização 
denominada “Caçadores de Gansos”, exercendo atividades ilícitas, tais 
como, a exploração de serviços de internet/gatonet, extorsão de comerciantes 
e moradores a pretexto de prestação de serviço de segurança, venda de 
cestas-básicas e gás de cozinha, tráfico ilícito de entorpecentes, dentre outras, 
sendo também responsáveis por diversos homicídios ocorridos no Município 
de Queimados. 
Além disso, extrai-se dos autos que o Paciente já se encontra pronunciado, 
tendo concluído, o douto Juízo singular, ser admissível, diante da prova 
produzida em Juízo, que ele seria um dos autores dos disparos de arma de 
fogo contra a vítima D R DA S R, causando-lhe lesões corporais, que foram a 
causa eficaz de sua morte, conforme Laudo de Exame de Necropsia, e de 
Encontro de Ossada Carbonizada. 
Saliente-se que a privação da liberdade do Paciente decorre de decreto de 
prisão preventiva que se revela, ao contrário do que sustenta a impetração, 
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imprescindível – e cuja validade já foi proclamada por este Colegiado no 
julgamento de dois Habeas Corpus anteriores (nº 0048508-74.2020.8.19.0000 
e 0070835-13.2020.8.19.0000) interpostos em favor de codenunciados no 
processo de origem. 
(...) 
Extrai-se do aresto aqui reproduzido que é absolutamente inviável o 
reconhecimento de constrangimento ilegal da medida extrema imposta ao 
Paciente sob os fundamentos sustentados na presente impetração, no sentido 
da desnecessidade da medida extrema ou suficiência de medidas cautelares 
alternativas, porque a periculosidade do Paciente e seus comparsas, 
evidenciada por dados concretos, descritos na denúncia que deflagra o 
processo de origem, constitui motivação idônea para o decreto da custódia 
cautelar para garantia da ordem pública.
(...)
Assim, da própria dinâmica delitiva imputada ao Paciente se extrai sua 
periculosidade, o que constitui motivação válida para o decreto da custódia 
cautelar. 
(...)
Ao contrário do que sustenta a impetração, não se desvanece a necessidade 
da prisão preventiva imposta ao Paciente pelo decurso do período ao longo 
do qual se desenvolveu o processo de origem, porque a 1ª Turma do Egrégio 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 192519 AgR, sob a relatoria da 
Min. Rosa Weber, assentou que a contemporaneidade da prisão preventiva 
diz respeito aos motivos ensejadores da prisão e não ao momento da prática 
do fato ilícito:
(...)
Além disso, considerando que o sistema bifásico do rito dos processos 
submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri, persiste a necessidade de 
preservação da tranquilidade de testemunhas, que ainda prestarão 
depoimento em Plenário, a necessidade da prisão cautelar para garantia da 
instrução criminal.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 
aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 
cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 
trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 
fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 
provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 
senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 
(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 
decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 
IX).
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No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 
imputada ao réu, acusado de integrar a organização criminosa "Caçadores de Gansos", 
responsável pela prática de crimes graves no Município de Queimados, e, em comunhão 
com os demais denunciados, matar a vítima mediante emboscada e emprego de armas de 
fogo, além de carbonizar o seu corpo e ocultá-lo. Tais circunstância demonstram a 
periculosidade do agravante e justificam a imposição da medida extrema. 

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva” (HC n. 21.2647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/1/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a 
prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 
social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC n. 21.9565 AgR, Relator 
Ministro NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 
23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, 

DJe de 19/12/2022).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).
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Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Demonstrada a existência do periculum libertatis no momento da 

decretação da prisão preventiva, não há que se falar em ausência de contemporaneidade 

da medida. 

Conforme a orientação estabelecida no âmbito do Supremo Tribunal Federal 
"[a] contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão preventiva e não o 
momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato 
ilícito tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a 
efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam 
presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da 
conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei 
penal" (STF, HC n. 185.893 AgR, Relatora Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/4/2021, DJe 26/4/2021; sem grifos no original).

Assim, a demonstração da "[...] contemporaneidade não está restrita à época da 
prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de sua decretação, 
ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período passado" (AgRg no HC n. 
707.562/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe 11/3/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante.

Nesse sentido, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. PREVISÃO 
REGIMENTAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE 
CADÁVER. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. EXCEPCIONAL GRAVIDADE. NECESSIDADE DE 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Acerca da suposta violação aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a faculdade de decidir 
liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a 
pretensão que se conforma com súmula ou a jurisprudência consolidada dos 
Tribunais Superiores ou a contraria. Julgados do STJ.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 

Documento eletrônico VDA40551185 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/03/2024 10:51:37
Código de Controle do Documento: 8e7b8b68-a612-46be-998d-0fac68f3560d



próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
4. No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que 
demonstra a imprescindibilidade da prisão preventiva, dado o risco de 
reiteração e gravidade concreta da conduta colhida dos autos, verificada pelo 
modo de execução do crime. Segundo consta dos autos, o paciente, em 
comparsaria com membros de organização criminosa, teria matado a vítima 
em razão de ela ter se recusado a participar da organização voltada ao 
tráfico de drogas e ter passado a integrar a Secretaria de Segurança Pública, 
na condição de estagiário. Para o cometimento do delito, os agentes teriam 
atraído a vítima para local previamente designado e, fingindo ser policiais, 
foi colocada em um automóvel e depois morta e ocultado o seu cadáver. 
Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 865.251/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 1/12/2023.)
 
A GRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGRAVANTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PRONÚNCIA. NEGATIVA DO RECURSO EM LIBERDADE. MOTIVAÇÃO 
PER RELATIONEM. AUSÊNCIA DE NULIDADE . RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. GRAVIDADE CONCRETA. ESGOTAMENTO 
DO PERICULUM LIBERTATIS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado.
2. No caso, a manutenção da prisão preventiva está devidamente 
fundamentada na garantida da ordem pública, considerando o modo de 
execução, em que o ré desferiu um disparo de arma de fogo na vítima, 
amarrando-lhe ao braço uma corda acoplada a uma âncora, e, a seguir, 
deixou o corpo no meio do rio, a fim de ocultar o cadáver.
3. No caso, é inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do 
agravante indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura. Precedentes.
4. Denota-se que "ao manter a segregação cautelar na decisão de pronúncia, 
o Magistrado se reportou aos fundamentos do decreto de prisão preventiva. 
Esse manejo da técnica de motivação per relationem supre devidamente a 
necessidade de fundamentação da manutenção da custódia cautelar por 
ocasião da prolação da decisão de pronúncia, mormente quando as 
circunstâncias ensejadoras da decretação de prisão preventiva permanecem 
incólumes" (AgRg no HC n. 655.188/PE, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021.)RHC 
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57.344/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 6/9/2016, DJe 15/ 9/2016).
5. Segundo entendimento firmado por esta Corte, não há ilegalidade na 
negativa do direito de recorrer em liberdade ao réu que permaneceu preso 
durante a instrução criminal, se persistem os motivos da prisão cautelar.
6. Com relação à ausência de contemporaneidade na preservação da 
custódia, a gravidade concreta dos delitos narrados obstaculiza o 
esgotamento do periculum libertatis pelo simples decurso do tempo.
7. Agravo regimen tal desprovido.
(AgRg no RHC n. 186.341/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial 
deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos 
ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a liberdade 
plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores contidos no 
art. 312 do Código de Processo Penal, indicando motivação suficiente para 
decretar a prisão preventiva, ao salientar "a gravidade concreta pelo modus 
operandi empregado, havendo indicativos de que o flagranteado, de forma 
premeditada, envenenou a refeição da vítima, que é seu irmão, e ocultou o 
cadáver do mesmo por mais de 10 dias", além de haver "indícios de que o 
flagranteado estava utilizando cartões e dinheiro da vítima para compras 
pessoais, após a morte da mesma" 3. Dadas as apontadas circunstâncias do 
fato e as condições pessoais do acusado, não se mostra adequada e suficiente 
a substituição da prisão preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 
c/c art. 319 do CPP).
4. A superveniência da decisão que decretou a prisão preventiva prejudica a 
análise da tese de nulidade do flagrante.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 163.244/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

 

Com relação ao suposto excesso de prazo na formação da culpa, 

a Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial 

e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que 

garantam a celeridade de sua tramitação." No entanto, essa garantia deve ser 

compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o devido processo 

legal, a ampla defesa e o contraditório, que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às 

partes no curso do processo.

Portanto, eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
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um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios 

da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso 

concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Ao examinar a tese mencionada, assim se manifestou o Tribunal de origem (e-

STJ fls. 81/83): 

Por sua vez, com relação à arguição de excesso de prazo da custódia cautelar 
do Paciente, pondere-se que o somatório das penas mínimas cominadas é 
elevado, aspecto que deve ser ponderado no exame da razoabilidade da 
duração do processo.
(...)
À luz dos aspectos peculiares deste específico caso concreto cumpre admitir a 
validade da custódia cautelar em prazo superior ao previsto da lei de 
regência, até porque, não tendo ocorrido desídia ou descaso por parte do 
Estado-Juiz para o regular desenvolvimento do processo, a verificação de 
constrangimento ilegal deve se pautar de acordo com o princípio da 
razoabilidade e não com base em meros cálculos aritméticos.
(...)
Consoante o entendimento daquele Sodalício os prazos processuais previstos 
na legislação pátria devem ser computados de maneira global e o 
reconhecimento do excesso deve-se pautar sempre pelos critérios da 
razoabilidade e da proporcionalidade (art. 5º, LXXVIII, da CF), considerando 
cada caso e suas particularidades.
(...)
Na espécie, merece prorrogação o prazo estabelecido na lei para a prisão 
processual uma vez que o recomendem a gravidade do delito, o procedimento 
adotado e os incidentes e dificuldade específicos da relação jurídica: na 
espécie, tendo em conta o número excessivo de denunciados, com diferentes 
defesas, encontra-se justificada a dificuldade para se chegar ao término da 
instrução criminal no processo de origem, o que descarta o reconhecimento 
de abuso consoante reiterado entendimento deste órgão fracionário, que 
somente reconhece a ilegalidade da prisão quando a demora é injustificada. 
Finalmente, conforma já ressaltado, o Paciente já foi pronunciado, ficando 
superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na 
instrução, consoante Súmula 21 do Eg. STJ:

“PRONUNCIADO O REU, FICA SUPERADA A ALEGAÇÃO DO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL DA PRISÃO POR EXCESSO DE 
PRAZO NA INSTRUÇÃO.”

Registre-se não ser o caso de mitigação do entendimento jurisprudencial 
cristalizado na referida súmula, porque as informações prestadas pela digna 
autoridade apontada coatora (fls.17/23) revelam seu empenho para 
designação de data de realização de julgamento pelo Tribunal do Júri, o que 
justifica o prazoda custódia cautelar do Paciente.

No caso, a prisão preventiva do agravante foi decretada em 19/2/2020, a 

denúncia foi recebida em 3/7/2020 e foram realizadas audiências de instrução e 

julgamento, sendo proferida sentença de pronúncia em 13/9/2022. Nesse contexto, incide 

a Súmula n. 21 do STF, segundo a qual "pronunciado o réu, fica superada a alegação do 

constrangimento ilegal por excesso de prazo na instrução".

No período posterior, tampouco há constrangimento ilegal a ser reparado. Isso 
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porque trata-se de ação penal complexa, na qual se apura a suposta prática de crimes 

graves (homicídio qualificado e ocultação de cadáver) e envolve 13 réus, tendo alguns 

interposto recurso em sentido estrito contra a sentença de pronúncia. Assim, tendo em 

vista que o agravante não apresentou recurso, foi deferido o desmembramento do feito 

com relação a ele em 22/8/2023, originando o processo n. 0007656-98.2020.8.19.0067, 

que encontra-se concluso ao Juiz de primeiro grau desde 12/12/2023, sendo possível 

vislumbrar a designação de sessão de julgamento do Tribunal do Júri em data próxima. 

Por essas razões, considerando as particularidades do casos concreto e as 

penas em abstrato dos crimes imputados ao recorrente, considero que o tempo 

transcorrido desde a sentença de pronúncia (cerca de 1 ano e 5 meses) ainda se mostra 

razoável, de modo que não é possível reconhecer a existência de retardo abusivo e 

injustificado na prestação jurisdicional de forma a caracterizar excesso de prazo.

Nesse diapasão:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DOIS HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS: UM CONSUMADO E OUTRO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE INJUSTIFICADO EXCESSO DE PRAZO NA 
INSTRUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU PRONUNCIADO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 21 DO STJ. COMPLEXIDADE DA CAUSA. PLURALIDADE 
DE RÉUS E DE CRIMES. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No particular, as decisões que decretaram/mantiveram a prisão preventiva 
do paciente demonstraram a necessidade da medida extrema, destacando o 
modus operandi dos delitos (a primeira vítima teria sido agredida com 
inúmeros golpes de faca, tesoura e chave de roda, e veio a óbito; e a segunda 
vítima, com golpes de faca nas costas e na cabeça, não se consumando o 
delito, em tese, por circunstâncias alheias à vontade do agente) o que seria 
revelador, a priori, da periculosidade social. Adequação aos requisitos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.
4. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do 
caso concreto.
5. No particular, considera-se regular o prazo de tramitação do processo e da 
prisão cautelar do paciente (1 ano e 2 meses), denunciado e pronunciado pela 
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prática de dois crimes de homicídio qualificado, sendo um tentado e outro 
consumado. Trata-se de causa complexa, que envolve pluralidade de réus (3), 
representados por advogados distintos, e de crimes (2); e não há desídia da 
autoridade judiciária na condução da ação penal, que recebe constante 
impulso oficial. Ausência de constrangimento ilegal.
 
6. Incidência do enunciado n. 21 da Súmula do STJ: Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de 
prazo na instrução.
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 528.368/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 8/10/2019.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. AUTOS COM 
TRÂMITE REGULAR. PRONÚNCIA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO DA 
SÚMULA N. 21. PLURALIDADE DE RÉUS. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. PEDIDO DE 
DESAFORAMENTO. PANDEMIA. COVID-19. MOTIVO DE FORÇA 
MAIOR. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do 
excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser consideradas as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos 
prazos processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o 
relaxamento da segregação cautelar do acusado.
2. Embora o recorrente esteja cautelarmente segregado desde 26/12/2019, 
consoante se extrai do acórdão atacado, verifica-se que o processo observa 
trâmite regular, já tendo o recorrente sido inclusive pronunciado, incidindo, 
pois, a Súmula n. 21 do STJ. Ora, na espécie, observa-se, ainda que a ação 
penal contra com pluralidade de réus, um total de 5 (cinco), além da 
necessidade de expedição de cartas precatórias e desaforamento, não 
havendo se falar em desídia do Poder Judiciário. Demais disso, das 
informações prestadas pelo Juízo monocrático, feita a intimação nos termos 
do art. 422 do CPP, verifica-se que apenas o Ministério Público e a defesa do 
corréu José Adriano da Silva se manifestaram.
3. Consigne-se que, em razão das medidas preventivas decorrentes da 
situação excepcional da pandemia da covid-19, houve a suspensão dos prazos 
processuais e o cancelamento da realização de sessões e audiências 
presenciais em todo o Poder Judiciário, por motivo de força maior.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 711.450/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Contudo, recomendo 

ao Juízo de primeiro grau que reexamine a necessidade da segregação cautelar, nos 

termos do art. 316, parágrafo único, do CPP, e designe data para realização da sessão de 

julgamento do réu pelo Tribunal do Júri com a maior celeridade possível. 

É como voto. 
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Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C L S DA S (PRESO)
ADVOGADOS : PAULA FERREIRA PEREIRA LINDO BRAGA - RJ139694

CAIO FERREIRA PEREIRA - RJ123569
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CORRÉU : A S B M
CORRÉU : V V S
CORRÉU : A V DE O
CORRÉU : C F DA S R
CORRÉU : J B M
CORRÉU : J R DO A C
CORRÉU : M X R DA S
CORRÉU : A B DA S
CORRÉU : M F DE O
CORRÉU : E DOS S
CORRÉU : F DA S B
CORRÉU : T C R

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : C L S DA S (PRESO)
ADVOGADOS : PAULA FERREIRA PEREIRA LINDO BRAGA - RJ139694

CAIO FERREIRA PEREIRA - RJ123569
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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